
It
,

!

DUPLO II'IPACTO : O PROJ ETO CÂRAJÃS E OS

UPROJETOS DE APOIO'' ÃS COI,IUNIDADES IN

DÍGENAS GAVIÃO E SURUÍ DO PARÃ.

I

Rel atôri o apresentado pe1 a antrop6l oga

Iara Ferraz (Universidade de São Paulo)

São Paulo - feverelro de 1984



0 presente relat6rio me foi solicltado pela Com-

panhia Vale do Rio Doce e trata de uma avaliação geral a-

cerca do ímpacto da irnplantação do Proieto Ferro-CaraJãs

sobre duas comunidades indíqenas do sudeste paraense - os

Gaviões e os Suruí - onde "projetos de apoio" vêm sendo

executados atravãs da Fundação Nacional do fndio, conforme

recomendação do Banco Mundial. Face ao impedimento oriundo

da FUNAI para que eu realizasse viagen ao camDo, prevista

para outubro p.p., a fim de avaliar concretamente o andamen

to dos referidos"ÉrojetoS",r'€i tero aqui os aspectos !presen

tados nos relat6rios anteriores, com o objetivo de esclare-

cer e ressalüar recomendações específlcas, que parecem não

ter sido devidamente conslderadas.

A írea dos Gaviões - Posto Indíqena Igarap6 Mãe Ma-

ria - vem sofrendo pressões sistemãticas e diretas oriundas

de projetos governamentais que ali se implantaram desde o fi

nal da d6cada de 60. A abertura da rodovia PA-70 (atual BR-

3?2) atravessou o territ6rio tribal em toda a sua extensão

êr em fins dos anos 7A, uma linha de transmis§ão de alta ten

são, subsidiãr*a da Usina Hidrel6trica de TucuruÍ'destruiu

a antiga aldeia dos Gaviões, suas roças e seus melhores cas-

tanhais. A nova aldeia que, forçosamente, tiveram gue cons-

truir, acabou por se situar a menos de l0 qullômetros da fer

rovía de Carajãs QUê, mais uma vez, cortou o suI da ãrea in-

dígena em toda a sua extensão.

A construção da barragem da Uslna de Tucuruí, por

sua vez, destruiu compSetamente a ãrea dos Gaviões da "ltlol

tanha", como era conhecida aquela localidade, habitat tradi-
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cional do grupo, obrigando todos os seus componentes a se

transferirem para o Posto Indígena Mãe Maria, no período com

preendido entre 1970 e janeiro de 1984.

Â preocupação dos Gaví ões de t'tãe tilari a e dos repre-

rentantes da sociedade civil que os vôm assessorando hí cer-

ca de dez anos consiste, atualmente, em buscar "soluções" no

sentido dé mlnimizar os efeitos das mudanças que, de modo a-

celerado e descompassado r sê verificam na região. Com a trans

ferênei a para o Mãe I'tari a dos ül timos componentes do grupo da

"Montanha" - ocorrida em ianeiro p.p. - a proposta recEm-apre

sentada pel os Gaviões inclui a aquisição de um castanhal con-

tlguo ao_seu tqr{t6rio, situado alãm da faixa da ferrovia de

Caraiãs. Essa medida tem por finalidade a reposição de porções

slgnificativas do territ6rio dos Gaviões que lhes foram violen

tamente subtraídas com a implantação de obras de infra-estru-
tura e dos proietos governamentais na reqiã0. A desfiguração

de seus terri t6rios de ocupação tradicional ã recente e pas-

sível de ser recuperada de acordo com dispositivos legais (o

Estatuto do Índio, lei nQ 6001, promulqada em 1973).
1:

Com a devida assessoria iurídica,'faz-se necessãrio

proceder em breve a uma revisão da indenização pa§a aos Gavi

ões em abril de l9B2 pela Companhia Vale do Rio Doce, a fim

de viabilizar a aquisiÇão, pelos Gaviões, do referido casta-

nhal, com o concurso das demais agÊncias que alí desenvolvem

seus projetos (Eletronorte e Departamento Nacional de Estra-

das de Rodagem).

I Gaviões contarão com a colaboraçãoi dos membros

P16-Indio de São Paulo e de representantes da

da Comi:
OAB-RJ.

0s

são



A ãrea do Posto Indígena l4ãe Maria passou a ser in-
tensamente invadida por posseiros, grileiros, ladrões de cas-

tanha e de madeira, a partlr do início das obra s de constru

ção da ferrovia de Ca-rajís que atravessou, numa faixa de 100

metros de largura, toda a extensão daquela ãrea indígena (cer

ca de 17 quilômetros). Cortou grande porção dos castanhais

all localizados, fonte de subsistência dos Gaviões e restrin-
giu, fisicamente, o seu acesso ã parte sul da reserva.

0 incremento ãs {nvasões e aos roubos de castanha

vem se verificando devido a- não viqilãncia efetiva do trecho

por parte dos que a utilizam sobretudo os representantes

das empresqs cg!!tlutoqas e empreiteôras. 0 leito da ferrovia
transformou-se numa "estrada" para os posseiros, que andam

a pã. Simples porteiras parecem não ser suficientes para con-

ter e controlar os fluxos migrat6rios e as invasões na ãrea,

reflexos do processo de ocupação desordenada que yem ocorren-

do na regiã0, desde o início da implantação de vultosos pro-

jetos, de caráter privado ou estatal,
Esta questão das invasões no territ6rio dos Gaviões

torna-se ainda mals complexa ao se observar que, atã o presen-

te momento, não foi encontrada uma solução para o impasse cri-
ado pelo Grupo Executiuo de Terras Araguaia-Tocantins (GETAT),

que assentou cerca de 40 famíl ias de possei ros no interior

{aquela ãrea indígena, junto ao Ieito da ferrovia.
A indenização paga aos Gaviões pela Companhia Vale

do Rio Doce um abril de I982, requer uma formalização jurídi-
ca adequada atravãs da elaboração de um iostrumento público

- um "contrato de indenização" entre a Comunidade Indígena

Pariatãjô e a Companhia que estabeleça normas para a utili-

3.
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zaÇão da faixa da ferrovia. 0 recibo firmado entre as partes

naquela ocasião não apresenta garantlas em relação ã utiliza
ção e ã proteção efetlva daquele trecho em territõrlo indíge

na (bem como o controle de acesso de trabalhadores), alãm de

permitlr transgressões. Uma terceira "caixa de emprãstimo"

aberta no interior da ãrea para a retirada de materiais (ter
ra e laterita) exemplifica a questão - o recibo de indeniza:

ção menciona apenas duas e não estipula medidas para a sua

rec u pera çao.

A travessia do leito da ferrovia - que iã se encon-

tra cercado com arame - 6 uma outra questão que deverã ser

contida nas normas de utilização da faixa, uma vez que as pas

sagens de nível e de veículos construídas são consideradas

inadequadas pelos Gaviões - "servem para bichos e não para

gentel"'(sic) - que por ali transitam em expedições de caça,

coleta ou vigilãncia do territ6rio.
Avaliar corretamente as consequãncias da passagem da f

ferrovia de Carajãs pelo interior de uma írea indígena como a

dos Gaviões requer o concurso de diferentes especial istas. No

entanto, não parece difícil prever que a destruição da mata,

dos castanhais e o afugentamento da caça - princlpais fontes

de subsistôncia dos Gaviões, ao lado de suas roças - virão a

ser progressivos com a trepidação, a poeira do minãrio e o

ruído i ncessantes que advi rão. 0 trãf ego dos trenr,#""nados
de minãrio e as operações nos pãtios de manobra construídos

no interior da área indígena são ameaças concretas ã integri-
dade daquele territõrio tribal com as quais os Gaviões virão

a se defrontar num futuro prõximo, assim como a intensificação

das invasões por posseiros e grileiros.
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Com a construção da ferrovia de CaraJís, a FUNAI
ídeu início à implantação dos chamados "proJetos de apoio"

ãs comunidades indígenas localizadas em ãrea de influência
do Projeto Ferro-caraJís. Em relação aos Gaviões, a lnade-
quação desse proJeto foi detalhadamente aDresentada nos re-
latórios anteriores,3 onde se chamou a atenção para a neces-

s i dade de seu red imens i onamento e gerenci a dos recursos oe'l o s

p16prios Gaviões tal como haviam sol icitado, inclusive pes-

soillmente, aos representantes do Banco t-!undi al , da companhi a

vale do Rio Doce e da FUNAI, que lã estiveram por diversas ve-

zes.

As I ideranças daquel a Comunidade haviam apontado e

enfatizado como prioritãrio na apl icação dos recursos destina-
dos atravãs do §projeto de apoier - concebido por setores tãc-
nico-burocrãticos da aqãncia tutel ar - o tãrmino da construção

da nova aldeia. No enüanto o que se verificou foi a duplica-t

ção de uma infraestrutura administrativa al i existente, com

edificações de balxa qual idade e mal dimensionadas, ao lado

da contratação de mão-de-obra semi-qualificada para desenvol-

ver atiridades específicas, como no setor de educação.

A questão de propiciar "melhorias', de condições de

vida ãs sociedades indTgenas - QUê, na verdade, lhes vãm sen-

do subtraídas - não deve te traduzir em introdução de tecno-
logia (com a aquisição de equipamentos que vem se verificando).
Dado o desconhecimento das especificidades do grupo e da regi-

3 "0s Índios Gaviõ
tuação críti ca ",
"Si tuação atual
deste paraense:
de I 983 (datl I ).

es: observações
CVRD, J u'l ho de

de dois
Gavi ões

sobre uma si-
I 982 (dati I .) .

grupos indígenas do su

e SuruÍ", CvRD, maío "-

FERRAZ, Iara
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ão, a modernização das t6cnicas aqrÍcolas - que vem sendo

inadequadamente incentivada atravãs dos "progetos de apoio"

acarreta muitas vezes em desorganização interna ao grupo e

ls suas formas de orodução.

i 0s Gaviões haviam indicado nominalmente as pessoas
'-.n

que deveriam coordenar as atisidades do "projeto de apoio"

com a participação direta dos membros da Comunidade em sua

elaboração. A Profa.Leopoldina t'laria Araújo, ling-úista vincu-

lada ã Universidade Federal do Parí (que desde 1974 desenvol-

ve trabal ho de pesqui sa I ingüística entre os Gaviões ) , coorde-

naria as atividades de educação e o Sr.Saulo Petean (t6cnico

lndigenista que trabalhou no P.I.Mãe Maria entre 1975 e 1977)

seria responsável pela coordenação geral do "projeto" no P.I.
Mãe I'laria. Foram recomendações igualmente apresentadas nos

relat6rios anteriores e que volto a enfatizar aqui.

Especi al atenção deve ser di spensada a-s atividades

no setor de educaÇã0, uma vez QUêr sua implementação adequa-

da requer um conhecimento específico das características do

grupo. A elaboração de um material didãtico p16prio - bilín-
güe - foi solicitdda pelo chefe Gavião ã Profa.Leopoldina Ara-

Újo. Caberia ao "projeto de.apoio" real izar esse trabal ho,

tornando di sponÍvei s os recursos necessãrios ao seu desenvol -

vimento, mediante um projeto específico a ser apresentado pela

lingüista acima mencionada, abrangendo a formação de monitores

(componentes do pr6prio grupo) e o treinamento das duas profeg

soras primãrias (que foram apressadamente contratadas pel a

FUNAI ) .

Atã agora, a Comunidade Indígena qq1.l-L!êlQ pouco se

beneficiou com o "proJeto de apo{0" concebido

FUNAI. De acordo com o convênio firmado entre

e executado

aCVRDea

pel a

asg!



cia tutelar, cabem ã FUNAI as despesas relativas a- manutenção

de sua infraestrutura administratlva. 0 apoio dos projetos

di z respei to , seg undo o convãnio, ãs comunidades (e aos Pos-

tos IndTgenas) em ãrea de influância do ProJeto Ferro-Cara-

jãs - e não ã manutenção de Aiudãncias e Delegacias Regionais

ou mesmo ã contratação de quadros de pessoal, muitas vezes des-

necessãrio, tal como vem ocorrendo. t'lão cabe a- Companhia Vale

do Rio Doce, atravãs de recursos que torna disponíveis, subs-

tituir a incompetãncia da atuação tutelar, na execução de

projetos que estão suieitos ao "fracasso", uma vez que conce-

bldos como nlodelos genãricos, sem o devido conhecimento das

particularídades do grupo, sem um acompanhamento adequado e,

sobretudo, sem a partici pação dos índios em seu dimensionamen-

to. Desse modo, s6 uma reavaliação do conteúdo e do ritmo de

implanÊação dos "proietos de apoio" - o que inclui, forçosa-

mente a sua reelaboraÇão, bem como a revisão do pr6prio Convê-

nlo firmado - poderã trazer um impacto menos violento para a

existência das sociedades indígenas que tEm os seus territ6-
rios tradicionais local izados na região de influência de Ca-

raj ãs.

A aituação dos Suruí do Posto Indígena Soro16 ã Dara-

digmãtica das pressões que vêm sofrendo, nessa região do su,'

deste paraenser âs populações de pequenos produtores e de pos-

seiros. E necessãrio considerar particularidades de ocupação

dessa ãrea que levaram ã "pauperização" dos SuruÍ, conforme a-

presentado no íl timo rel atõri o ( I 983 ) : permaneceram num ter-
rit6rio exíguo, demarcado com incorreções em 1977.

Apresentei anteriormente (relat6rio de 1983) ' em de-

tal hes, a necessidade de revisão da demarcação daquela ãrea,

o que parece ter sido, motivo de obieções por parte da agãn-

7
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cia tutelar. Cabe observar aqui , no entanto, que outros conhe-

cedores do grupo Jã haviam chamado a atenção para esta ques-

tão, como o Dr. João Paulo Botelho Vieira Filho, da Escola

Paul ista de I'tedicina (tambãm assessor para a ãrea de saüde

das comunidades indígenas abrangidas nos "proietos de apoio" ).
A importância da reparação das incorreções havidas na demar-

cação daquela ãrea indígena prende-se exatamente ã possibili-

dade de propiciar de fato condições dignas de existãncia para

aquel a soci edade tri bal . A ampl i ação de seu terri t6ri o , que

tão enfaticamente os Suruí haviam apontado como prioritíria,
foi uma questão sequer averiguada, apesar dos insistentes ape-

los e dos mapas por eles elaborados e encaminhados ã cipula

da agência tutelar. Ao contrário, essa recomendação e soli-
citahão provinda de muitas partes serviu ao "apressamento" da

homoloqação, pelo Poder Executivo, de um decreto de demarca-

ção daquela árear ên que deixaram de ser abrangidos castanhais

e sítios importantes para a mem6ria e reorodução do grupo, como

seus cemitãrios e antigas aldeias.

Possivelmente devido ao fato de estar local izada nu-

ma reglão em que se avolumam os conflitos pela posse da terra

- a região do baixo Araguaia e do mãdio curso do rlo Tocan-

tins - a ãrea dos Suruí não foi objeto de uma revisão cuidado-

sa antes de sua homologação como posse indígena imemorial.

A inadequação do "proieto de apoio" ao modo de vida

Suruí, por sua vez, constitui-se no maior impacto para aquela

soci edade, advi ndo com a impl antaÇão do ProJ eto Ferro-Caraiás .

Â aqulsição de equipamentos agrícolas (maquinaria), as cons-

truÇões em alvenaria duplicando a infraestrutura existente no

Posto Indígena, as contratações desnecessãrias, a ausôncia de
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condições de controle de saüde dos componentes do grupo (via-

tura, mi crosc6pi o , etc. ) demonstram a i nadequação do proieto ,

tal como fol detalhadamente apresentado no iltimo relatõ'rio.
Â qualificação da mão-de-obra necessãria apenas aos setores

de educação e saúde fora apontada como indispen§ãve'1. As atl
vidades nessas ãreas requerem o acompanhamento de profisslo-

nais competentes e conhecedores do grupo, o que aponta para a

necessidade de se criar altelnativas pfprtas ã "integração"

do grupor pêFÍnânentemente discutidas com seus componentes, a

partir de uma conceoção particular de "proJeto", de modo de

vi da e de condi ções concretas de sua exi stênci a . "Model os I de

atuação inexistem.

Do mesmo modo como em relação aos Gaviões do P.I.

Mãe Maria, os Suruí pouco se beneficiaram at6 agora com o "pro

jeto de apoio", tal como manifestak" recentemente representan-

tes daquela comunidade, por ocasião de estadia em São Paulo

(dezembro de 1983). 0s Suruí não se consideram "privilegiados"

em relação ã atenção e assistância prestadas ã maioria da po

pulação local . Naquel a reglão, a pobreza rural se revela nas

carências vltais - nutrição, saüde e educação - e nos baixos

níveis de renda. 0s intensos fluxos migrat6tios refletem-se

tamb6m na mobilidade ocupaclonal da população regional. Hã me-

nos de dez anos, suas atividades estavam voltadas fundamental -

mente para o extrativismo vegetal, a agricultüra e a pecuíria

de subsi stênci a. Foram se tornando pol ival entes com a sübi ta

transforrnação que se processou na regiã0, com a penetração de

empresas pecuãrias, madeireiras, com a garimpagem de ouro e

com os projetos governamentais.

E impossível i sol ar as popul ações i ndTgenas desse

quadro mais amplo, naquela região do sudeste paraensê, bem
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como o seu destino não se desvincula da necessidade de alte-
rações profundas em relação a uma perspectiua de atuação de

agências governamentais, diretamente 1 igadas ã questão ou nã0.

a


